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Sessao de  06 novembro  de 19  91	 • ACORDÃO0•103 -11.741

Recurso 0: 64.566 - PIS REPIQUE - EXS: DE 1985 a 1987

RecownMet HILANA CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA LTDA
•

Reorrido: DRE no RIO DE JANEIRO - RJ

1

REFLEXO  - Estende-se ao processo de re-
flexo a decisão prolatada no processo
matriz do qual decorre.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por s HILANA CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provi-

mento parcial ao recurso para adequar a exigência com o decidido

no prOcesso matriz, pelo Acórdão n2 103-11.709.

Sala das Sessões, em 06 de novembro de 1991

.0..eA:1-e •
0 MACHADO CALDEIRA	 'PRESIDENTE

att: &ata° çl• • (Lias
MARIA DE FÁTIMA • SOA CE MELLO CARTAXO	 RELATORA

,

VISTO EM	 ZAIN	 HOLANDA B — GA	 . PROCURADOR DAABR1suSESSÃO DE 30	 FAZENDA NACIO
• NAL

Participaram, ainda, do presente julgaMento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, ILCENIL FRANCO, VICTOR

LUIS DE SALLES FREIRE, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausentes por mo-

tivo justificado os Conselhdiros DICLER DE ASSUNÇÁO e ANTONIO PAS-

SOS COSTA DE OLIVEIRA.

DAMETP/Df- SCCO0 M t 064/90	 4.11.
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SERVIÇO PlIDLICO FEDERAL

PROCESSO NIP 10768/042.724/89-71

RECURSO N:	 64.566

103-11.741

RECORRENTE:	 HILANA CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA LTDA

RELATÓRIO.

O presente processo é reflexo do Auto de Infração la

vrado contra a mesma empresa, protocolado sob o n2 10768/042.721 /

/89-834 cujo recurso recebeu neste Conselho o n2 99.685, e foi ob-

jeto de apreciação por esta Câmara na sessão de 04.11.91, (tendo-

-lhe sido dado provimento parcial, para excluir da tributação, nos

exercícios de 1986 e 1987, respectivamente, as quantias de Cr$....

I	 4.400.000.000 e Cz$ 17.500.000,00, tudo conforme o Acórdão n2

103-11.709, juntado por cópia As fls.

O reflexo refere-se a _Contribuição para o PIS-REPIQUE

e está fundamentado no art. 32 e seus §§ 1 2 e 22 da Lei Complemen

tar n2 07/70, c/c 42 e seu 32 do Regulamento anexo à Resoluçao

BACEN n2 174/71 e item 6 da Norma de Serviço CBF/PIS n2 2/71.

A empresa impugnou a exigência às fls. 08 a 14 regue

_ rendo se estendesse a este processo as razões de defesa apresenta-

das no processo principal, cuja impugnaçao reproduz.

•

O processo foi submetido à apreciação da Autoridade

Singular, que julgou a aao fiscal parcialmene procedente, acompa-

nhando o que decidira no processo matriz, conforme a Decisão

Ela. 26 e 27.¥

oastregav -SECOS N M/ ia
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Acórdão n 2 103-11. 741

Notificada dessa decisão em 31.01.91, conforme AR às

fls.29 , em 28.02.91 a empresa interpôs contra ela o recurso de

fls.ji a 38, requerendo fosse o processo apreciado em conformida-

de com as razões de defesa apresentadas no processo matriz,	 cujo

recurso praticamente reproduz.

É o relatório.	 •

•

VOTO— —

Conselheira MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, Relatora:

O recurso foi interposto com guarda do prazo regula-

mentar.

Trata-se de processo de reflexo. No processo matriz

foi dado provimento parcial ao recurso, para excluir da tributa -

ção nos exercícios de 1986 e 1987, respectivamente, as quantias de

Cr$ 4.400.000.000 e Cz$ 17.500.000,00, conforme o Acórdão n2 	

103-11.709, juntado por cópia às fls. 	 . Referida. decisão re-

flete-se também neste processo decorrente.

À vista do exposto, e do mais que do processo consta,

conheço do recurso, por tempestivo, para, rejeitando as prelimina-

res argiridas, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para adequar

a exigência ao que foi decidido no processo principal, atraves do

ac6rdão n2 103-11.709.

É o meu voto.

)3rasília-DF., em 06 de novembro de 1991

(11^4.44 C,tem.c. rhipcic Get Ilio 044,1»,62

MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO RELATORA

acas.
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